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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS  -  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS  -   VERBA  HONORÁRIA  –
MINORAÇÃO – DESCABIMENTO -  VALOR FIXADO
PELO JUÍZO A QUO EM CONFORMIDADE COM OS
DITAMES DO ART. 20, § 4º, C/C O § 3º, ALÍNEAS A,
B  E  C,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Mostra-se  indevida  a  minoração  dos  honorários
advocatícios  quando  fixados  com  observância  dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, com
o intuito de não onerar excessivamente o vencido, e
em  contrapartida,  não  desprezar  o  trabalho
despendido pelo Procurador.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
Apelação Cível.

ACORDAM,  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fls. 80.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  pelo  BANCO
ITAUCARD S/A contra  sentença que julgou procedente,  em parte,  a  ação
cautelar  de  exibição  de  documentos  aforada  por  JEAN  LUIZ  DO
NASCIMENTO, condenando o réu ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estabelecidos em R$ 700,00 (setecentos reais).

Em suas razões (fls. 51/52), sustenta o banco recorrente que o
valor da verba honorária fixada pelo Juízo a quo se mostra excessiva, vez que
não guardou consonância com a proporcionalidade do trabalho desenvolvido
nos autos, pugnando, assim, pelo provimento do apelo.

Contrarrazões  apresentadas,  fls.  61/63,  requerendo  a
manutenção do decisum singular.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria Geral de Justiça ,
deixou de emitir parecer conclusivo, porquanto ausente interesse público que
recomende sua intervenção (fls. 70/73).

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do apelo.

Trata-se  a  espécie  de  ação  cautelar  de  exibição  de
documentos,  através  da  qual  pretende  o  recorrido  ver  exibido  contrato
celebrado com a instituição apelante.

De consignar, que o  apelante insurge-se tão somente quanto
ao valor fixado a título de honorários advocatícios, ao argumento de que o
quantum de R$ 700,00 (setecentos reais),  não guardou consonância com a
proporcionalidade do trabalho desenvolvido nos autos pelo patrono da parte
autora.

Assim, o reexame, nessa Instância fica limitado ao ponto de
irresignação trazido pelo apelante, qual seja, a minoração da verba honorária
sucumbencial.

Não prospera o apelo.
Com  efeito,  de  uma  análise  da  r.  sentença  denota  que  o

Magistrado a quo arbitrou os honorários advocatícios em favor do Patrono do
Autor em R$ 700,00 (setecentos reais), importância que realmente se mostra
adequada,  conforme  a  equidade  autorizada  no  art.  20,  §  4º,  do  Código
Buzaid, balizando-se nas alíneas do § 3º do citado artigo, in verbis : 

Art. 20. A sentença condenará o vencido apagar ao vencedor
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. 
(...).
§ 3° Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor
da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
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§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas  em que  não  houver  condenação  ou  for  vencida  a
Fazenda Pública,  e nas execuções,  embargadas ou não,  os
honorários  serão fixados consoante  apreciação eqüitativa  do
juiz,  atendidas  as normas das alíneas a,b e  c  do parágrafo
anterior.
(...)

De fato,  mesmo considerada a singeleza da matéria ventilada
no caderno processual e o valor dos interesses em disputa, percebe-se que a
minoração do  quantum  arbitrado no  decisum  não merece guarida, uma vez
que adequada aos termos legais, guardando observância com os princípios
da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  com  o  intuito  de  não  onerar
excessivamente  o  vencido,  e  em  contrapartida,  não  desprezar  o  trabalho
despendido pelo Procurador da parte adversa.  

A propósito, importante enfatizar que nos casos em que não há
condenação,  como  é  a  hipótese  dos  autos,  os  honorários  devem  ser
arbitrados de acordo com a apreciação equitativa do Juiz,  de modo que a
remuneração  valorize  as  atividades  desempenhadas  pelo  advogado,
conforme preceituado no § 4º do art. 20 do Cânone Processual Civil. 

Portanto,  entendo  bem  estipulados  os  ônus  sucumbenciais,
haja  vista  a  criteriosa  observância  ao  princípio  da  proporcionalidade  e
razoabilidade, não merecendo, pois, qualquer majoração.

Nesse sentido, veja-se recente julgado do Superior Tribunal de
Justiça:

(...) Quanto à questão de negativa de vigência do artigo
20, § 4°, do CPC esta Corte consolidou entendimento
no  sentido  de  que  a  revisão  da  verba  honorária
somente  é  possível  quando  exorbitante  ou
insignificante  a  importância  arbitrada,  em  flagrante
violação  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos.
Dessa forma, o exame da pretensão recursal a respeito
desses pontos encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, por
demandar  revolvimento  fático-probatório  dos  autos.  6.
Recurso  Especial  não  provido.  STJ;  REsp  1.187.503;
Proc.  2010/0054656-0;  DF;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.
Benedito Gonçalves;  Julg.17/04/2012;  DJE 23/04/2012).
(grifei).

Este  E.  Tribunal  de  Justiça  é  no  mesmo  sentido.  Senão
vejamos:

(…)  RECURSO  ADESIVO.  DISCUSSÃO  ACERCA  DO
VALOR  FIXADO  A  TÍTULO  DE  VERBA  HONORÁRIA.
QUANTUM  PROPORCIONAL  E  RAZOÁVEL.
ATENDIMENTO  AO  ART.  20  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  JULGADO.  -
Considerando as variáveis  previstas no § 3° c/c o §4°,
ambos do art. 20 do CPC, bem como as peculiaridades
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do caso concreto, demonstra-se adequada e razoável a
fixação dos honorários advocatícios no importe de 10%
(dez  por cento) do valor da causa, não havendo que se
falar  em  majoração.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020100422589001  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -
Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO  PORTO  -  j.  Em
14/02/2013).

Em  sendo  assim,  correta  se  mostra  a  fixação  da  verba
honorária pelo Juízo de primeiro grau, vez que atenteou para a razoabilidade
e  proporcionalidade  da  verba  honorária,  sem  onerar  excessivamente  o
devedor, mas também não aviltar o trabalho do advogado, de modo que, no
caso  dos  autos,  afigurando-se  remunerados  condignamente  os  serviços
prestados pelo causídico, deve ser mantido o valor da verba honorária fixada
na sentença. 

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais  Guedes.   Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz,  a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças Morais  Guedes e o Exmo.  Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor,
Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR  
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